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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO espírito SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO
DE ITAPEMIRIM-ES ' - ' , ^

PROJETO DE LE! m /2014

I

iBOCãEKTQ
IkOTÕCOLO OEPjd;

r  j
/

"CRIA O ■ COMISELHO ' MUMiCIPAL DE

PROTEÇÃO E DEFESA -DOS AWIMAiS r^O
MÜNiCÍPSQ 'DE ^ CACHOEÍRO DE
ITAPEMIRIM, ' E DÁ - ' OUTRAS
PROVlDÊSSiCIAS. ^

Art. 19 - Ficà criado o Conselho MünicipaLde Proteção e Defesa dos
Anijnais.no Município de Cacho,eiro de itapemirim.

I

Art 29 - O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais tem como
objetivo: • v
I - Atuar na proteção dos animais., '
II - Atuar na- conscientização da população sobre os princípios da possè
responsáyel e proteção dos animais; . ' ' '
III - Atuar na defesa dos animais feridos e abandonados;
IV - Incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre,
bem como a ma,nutenção dos séus^ecossistemas, . - '
V - Coordenar e encaminhar ações que visem, no âmbito do município,
junto à sociedade civil, à defesa e à proteção dos animais;
VI - Propor a realização de campanhas; ' ,
VII - Envidar esforços, junto, a outras esferas de •'governo, para o
aprimoramento dã legislação e dos serviços de-proteção aos animais;
VII! - elaborar seu Regimento Interno. . ^

r - "Feliz a Nação cujo Deüs é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP. 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
PABX: (28) 3526-5622 - FÀX: (28) 3521-5753 - E-mail: cmci@cmci.es.gdv.br ,
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOÉIRO DE ITí^PEMÍRIM
;  ; ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

1 , )

'Art. 35^- 0 Poder Executivo reguiamerítarà a presente lêi\no^pràzo de 60 ., , y'"
\  (sessenta) dias,a ,contar da data/da sua publicação. ~ . ' ' " ^

-.f- > í—> " / ' C -"Y \ V \
Art; As despesas corn a;execuçã.o, dã presente lei à, conta de._dotações ̂  r
òrçamèntárias própriàsysuplèmentadás se necessário?^ , ^ >

'  V ' ^ s' ' •>'
-  ̂ r ^ , 1, -

'  Art, 5^ - Está lei entrará em vigór na data de sua^pubjicação, revógàdas as
.  dispiDsiçpes em. contrário, ' , ; . -

\/ 1 ' .
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Çachoeiro de ltapemirim,. 30 dè setembro de 2Ò14.;
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ALEXANDRE DE ITAOCA
VEREADOR PR A
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"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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»jiw CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

jOSTIFiCATIVA

-O Conselho Municipal, cuja criação ora se propõe, tem o objetivo de

proteger e defender os animais de maus tratos e abandonos, com função,

dentre sijas atribuições, de assessoramento ao Poder Executivo Municipal

na formação de políticas públicas relacionadas aotema.

Diariamente tomamos conhecimento de inúmeros casos de^maus

tratos, abandonos e crueldade contra os animais, sejam domésticos ou

não. . _ ' ^ n

Assim, os conselhos municipais permitem e incentivam a

pactiçipação popular coiti campanhas educativas que possibilitam a

diminuição de ocorrências de maus tratos e abandono.

Por meio do referido Conselho será possível organizar, orientar e

difundir as práticas de proteção aos animais; ^

Posto ISSO, considerando, que o Conselho possuirá a prerrogativa de ,

realizar diligências e adotar as providências cabíveis em situações de'

rhaus tratos, dentre outras funções de extrema impòrtância, solicitamos

aos nobres pares a aprovação deste projeto de lei.
r

^  ' J '
f' 1

Cachoeiro de Itapemirim, 30 de Setembro de 2014. ,

rm

ALEXANDRE DE ITÂOCA

VEREADOR PR

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor'

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP 29300t110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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CÂMARA MUNICIPÁL DE CACI^OEIRO DE ITÂPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO
DE ITAPEMIRIM-ES

PROJETO DE LEI m /2014

jnnfãàmo: flD
fefocoio geral
jlÜMFEO PRÔpap:
ftjMTfflôcõíõT

ís . r-5v^

"CRIA o COWSELHO Í^IUNICIPAL DE

PROTEÇÃO E DEFESA DOS AWIMÀIS MO
IV4UNICÍPIO DE CACHOEIRO DE
ITAPEÍVfiRlM, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊMCIAS. "

Art 12,- Fica criado o Conselho Municipal de,Proteção e Defesa dos
\ Animais no Município de Cachoeiro de ltapemirim,

^ Art. 22 - O Conselho Municipal de Proteção e Defesa dos Animais tem como
objetivo: n ' , ' -. ' n '
I - Atuar na proteção dos animais; '
II - Atuar na conscientização da população sobre os princípios da posse
responsável e proteção dos animais;
III - Atuar na defesa dos animais feridos e abandonados;
,IV - Incentivar a preservação das espécies de animais dà fauna silvestre,
bem como a manutenção dos seus ecossistemas;
V - Coordenar e encaminhar ações que^visem, no âmbito do rhunicípio,
junto à sociedade civil, à defesa e à proteção dos animais;
VI - Propor a realização de campanhas;
VII -- Envidar esforços, junto a outras esferas de governo, para o
aprimoramento da legislação e dos serviços de proteção aos animais;
VIII - elaborar seu Regimento Interno. ^ '

"Feliz a.Nação cujo Deus é o Senhor" ^

Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachoeiro dè Itapemirim - Espírito Santo
RABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 352Í-5753 - E-mail: cmci@cmci es gov.br
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GAMARA MUNICIPAL DE CÁCHOEÍRÓ DE ITAPEMIRIM
J'

ESTADO PQ ESPIRITO SANTO V -

,  ' Art. 3^/- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no-prazo' de 60'
(sessenta) di^s a contar da;dáta da sua publicação. , , - , - ' -

y, Art. 45'-^As despesas corn a execução da presente l^ei a conta de dotações
' orçameçitári'as próprias, suplérhentadas se necessário.

~ Art. 5^ - Esta lei entrará em yigor na data de súá, publicaçãc), revogadas as: '
, dispòsiçõesi em contrário'. "

.  I 7

Cachoèirò de Jtapemirim, 3^ dfe setembro de 2014.-
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ALEXANDRE DE ITAOCA
'  VEREADOR PR
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;  , }'Feliz a Nação cujo Deiís.é o Senhor" -

Rua Barão de Jtapemirim, 05 - Centro - CEP: 29300-110 - Cachòeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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GAMARA MUNICIPAL DE CÁÒHOEIRO DE ITÁPEMÍRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

JUSTIFICATIVA

, O Conselho Municipal, cuja-criação ora se propõe,,tem o objetivo de

* proteger e defender os animais de maus tratos e abandonos, com função,
dentre suas atribuições, de assessoramento ao Poder Executivo Municipal

na formação de políticas públicas relacionadas ao tema.

Diariamente tomamos conhecirriento de inúmeros casos de maus

tratos,' abandonos e crueldade contra 'os animais, sejam domésticos ou

não. ^ !

Assim, os conselhos municipais permitem e incentivam a

participação popular com campanhas educativas que possibilitam^ a
, diminuição de ocorrências de maus tratos e abandono. ' ' , '

Por meio do referido Conselho será, possível organizar, orientar e

difundir as práticas de proteção aos animais;

Posto isso, considerando, que o Conselho possuirá a prerrogativa de

réalizar^diligências e adotar as providências cabíveis em situações de
maus tratos, dentre outras funções de extrema irnportância, solicitamos

aos nobres pares a aprovação deste projeto de lei.

I  f ' ^ r

' _ Cachoeiro de Itapemirim, 30 de Setembro de 2014. >

õr,

ALEXANDRE DE ITAOCA

VEREADOR PR

"Feliz a. Nação cujo Deus é o Senhor"
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CÂMÁRÁ MUNICIPAL DE GApHPEIRO DE ITAPEMIRIM
;  ' : ESTADO PÕ ESPÍRITO SAKITO
'\ ■-

PROCURADORIA LÉGISLATÍVA

. v

''■> \ .-LI ' - ' ■ ■■ "
'  . ' ' - > ) , 'T~ t , '" . :- ' ' "T ■
,  : PAÇECER AO PROJETO DE LEI N° 231/2014

-, 4 . \ , L.,', t '
-' ' ' ' - * ' ' ' \y - - '

/ ' I INICIATIVA: Vereador Alexandre Andrezá Macedo

C-v-

'A'

/  ' \
o  À^MESA DIRETORA t

r'

^-Jr

' Senhor Presidente,- ^ \
\  ' / ' ^ ^ ' "v ' 'I ^'  . / ^ ^ ' -

.. y"'-' ' r'
*  <

.  :a: "-

l. /'Q projeto sob análise,-,de'autoria do vereador Alexandre An^reza Macedo, "cria-ó ' "\ -'
I  * ^ - 'y ' - i, ' — V ^ I £ ' \ ' > , ' l ' ',  iA;-Conselho Münicippr de. Proteção e^ Defesa dos Aniniãis no Municípiò' de '

" f.

fX

^ ., '2.- A Lei 1^° 6.450; de,28 dé dezembro de'Í2010, .que "reformula a pstrutuXadministratiyá -
À  , y - tbásice da Prefeitura Municip^ de Cachoeiro de Itápêrnirim^e da outras pfóvidências"~V •

A

;
-( , '

, - A dispõe em seu Capítulo V sobreAs/Conselhos Municipáis, diXiphfiandb'o-seguinte:

' t ' •

r

:J/' - - <■

Xr ' )

-  '

,  )( 1 , 1

I

-

'A- ' ( . - /

i  ,c/,
- \ . i '

"  "k A
... /

\

' j ■ ' i'' \
'  A í,

l  1

. V V, '1 V ■ ' ' - - ' ,A ' ■ -A  'CAPITULOV-v . /-A, V' ^ - ■ '
,  DOS CONSÉLHOS MUNICÍPÁIS , w '

'  ■ 'a - Art; ̂ 27-Os Conselhos Municipais são classificados, da'seguinte',^ ' '
^  fôrma:' ' - -X:'"/, . ' ' , a" ' X ' 'V

, Á1" Conselhos que são' obrigatórios, em, função de algunCdispositivor'' í
\ " l .',  k- ~ de lei fedefd; em fimção Ma'sua"'vincularão com pXticas-públicas

^  , de^âmbito na^nal e còni recebimènto-de recursos-párã manutenção- ^
A dos serviços préstadosT, A ' \a-'-

1  II - Có^nselhos^aüe são/mstituídos pela Administração Pública .y,
i ̂  Municipal',bafa ò cumvriniénto de finalidades específicasye ém /- - ^ '

a/ ' ' atendimérito objetivos e necessidades de natureza local 'Á X a^
, Art.,28 Os Conselhos'Municipais classificados nodriciso I dq artigo, ' V

-Lanterior deVemMonsfpr,, sem vinculação hierárquica,,-da - Estrutura;' a *, '''
A ' X - Organizacional da Secretária Municipal responsável' pela política- '' '

A  ■' -^pública municipal específica^/" ' . '' X' , ' 'í
'  ̂̂  ' /, Art.'29 bs Gonselhòs Municipais classificados nq,Ihciso/'II do Art.. ̂  '
À'rX -.>b Lei,' terão'á suaZ-vinculação "orgãnizaciortal que^\fop, X -
À  /, ; .Xsfipuláda quando da sua institucionalização.

N  , V

X  '/ (semdestaques ho.originàl)
.  ' 'A /-,■ -

\'
•  V,. ' - .A

A '

-Sobre ámàfureza'dos'Conselhos,'assiín define Laís de Almeida Mpufao: '
1 A ■ - ■' ' ' ' ' /' L ' " - ,' , c'

:  - ■' '• L
X  í-

A vV
x"

1 ' XX '
'/, : V

^  / '  • ' , Ora, sendo organizações cuja finalidade é a realização de.funçãoXu( '
X , ' , Xncargos especiais, os Çôhselhos Mtinicipais corísfituem'^ urii A íj-

-  / \\ X a" 'V ' Prólongariiento'do prpprio^PodéXExecutivo, com.io objetivójdè 'Ir
"A, A'

.  ̂ ^Feliz a Nação cujo Dèus éò Senhor" X, -X /  'Xr^

Rua Bàfâo.de Itàpefnifim, ,05^ tJ Centro XCEP/293Q0-.140 X Cachoeiro de Itãpernmrri Espírito;Santò
, , . - PABX:'/(28);3526-5622 - FAX: (-28) 3521-S75.3'- E-rnàiXcmci@cmt:i/^^ ■ ^ -



' > r a '

'  r

. \ \

CAMARA MUNICIPAL DE ÇAÇHQEIRO DE IJAPEMIRIM
:  : ' ESTADO-DO ESRÍRltÓ SANTO ,

.. ^ ,

■)

!  \

-  -I '

.  'V f

\

iJ

'  /

\

^ estudar; incentivar, e apresenter sügestõès-.e'conclusões\a- respeito
d^s assuntos 'que-lhes são afetos.-E, como consectário dessa'C '

,  ' atividade, a finalização-na êxecuçãd das pbliticas públicas.- Não"^' - , ^
;  .possuem personalidade,jundicà. Não,legislam, não-deliberam, nãb . ^

ju\g3ni.-São;brganispios de consulta,\em ciijo ' ',  , âmbito-discütem-se ãs politicas públicas, locais.--;Pôrtántò,'^'têm'"a '
/  natureza dê Conselhos'; 'Consultivo. '(7n: , Bolétini., de Direito / '
,  '.^Municipal. (11) n;l,-jan.l995.'p. 3'4.> i _
-  (sem destaquès^ no original) ^ ^

^ ; -

; ' -J.': " ' ; encampado pelajurisprüdência pátria, a conferir: .

; 7 legislativo:, ""reserva^^dè-iniciativa ao PolleW'- '^'  ' ;7,;' 7 7 - f 3.^ Çxecutivo , (GF; art. '61,: §' U°,"''e): 'i^ra 3le- "absúrção^^. ; '
1  ' .K , 3 - ,.v^- - ,3:v Gompulsófia pelos Estadps-membros,-violada por ler local J .

'  3 iniciátivá parlainentâr qué criou órgão"da administração'': '
V-, ^ v pública (Gonselho, dtiTransporte da:Região"Mètropqlitana'^ ?

7 \ ' ' . • São.-Paulo; --GTM):- incpiistitácionalidade."' (STF, l .
^ 7^ .7 ' - ! :7[^ibunalTlenp, ADIti~'n?-13'91/SP, rei.. Min., SEPÚLVEDA- .7

- , 7 7 ^ 7 ^ PERTEPilCE, pub.'no DJ de 07.06,2002, p.'81). V 7^"-: ^ '-."l

Vo

I  V

O'

- 7

\v_ VÍ

\ 7^

(

V

AÇÃO direta DE INGQNSTltUGIOJMÀLlDÃDEPXEI 77'
3MUN,ÍGIPÃE.-VÍGIO DEINIGÍATiyA7GOMPETÊNGIA -^ 7 PRIVATIVA DO, PREFEITO MUNIGIPAL ^ PROJETO. DE ' '
%EI '.APOSENTADO PQR'^' vereador" - 7-^.,

.  , ' ÍNGONSTITIJCIONÀEÍDADE-FORMÂL - VIOLAÇÃO
■  - ^' ^ 3 DE INIGIATIVÁ DÒ .GHEFE.DO PÒDER EXECUTIVO - ^ ^

'CRIAÇÃO,, ESTRUTORAÇÃ07ELORIBUIÇÕES -DÈ ^
^'. -ÓRGÃOS DA,^ADMINISTRAÇÃO 7 '7-  PÚBICA municipal 3AÇÃO'PROCEDENTE. ('7202 ■ - P.

^ MS-2007.007202-6, Relator: Des.Tldeü de Souza,Campos,
\  Data de,juÍgamerit07'247O672ÒÕ9, Órgão Xspeciá,7Data de -

.  : -Publicação: 02/07/20''09).7 - -3 7' - ' 7'' n - ,
i  .

"  .VA-
-

.  Porfmto,'^s ÇonselBos Municipms devem ser iristituídps ppla'Administração Públicá '
-  : Municipal e:serão^ integrantes' ^.da'mWitiã. Assim3nao^ cabe ao- Pòder-LègislatiVo a-
3  mciativa de lei no sentido de criar Conselho Municipal,-, sob pena-de ihgerência' 73^
,  - ;mdevídama-tpmpetê^ PreTeitdMünicipU Dessa forma,-pordisppr^sobre órgão ,-7
3-7 , - ^7^7^^P^^?^ni^t6ria afeta à prgmização administrativa,-a proposiçãopeca por vício'-de Tmciàtiva .Projetód, que tratam, dessa- matéria .'sãp de inciãtiva'

exclusiva do Prefeito Municiçál, cPnfornie,o-disposto"riò artigo 48„ III dá,Lei7orgâriica7 ^ 7 ■
^  : doMunicípio^ fepfoduçãd;Simétricado:artigo 61, §1°, lÍ3'b"'daGR:3 - \ ' ~ 7

■■o r, \

- Aít. 6L;A initiátiva das leis cbmpíemeritares. e ordinárias .cabe a >

7' ''^- 'V7 7 ou demissão da CâmaraMunicipai ab"' . --  ̂ ^ dtP^unicípio na forma previsfa nestalep ' ' 3. ' ^
3,, , - - - -'7^ - cnação, çstrütunição ^atnbúições^dás-Secretatias Municipais e órgãos da-administração púbica; -',

3 , 7 7^ 3 ̂  ^ ^ 3' "Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor" , , V ^
h' Rua-Barãò de Itapemirim.iOõ Centro' - CEP: 293007110 -..Cachòeirode Itapemirim xEspírifo Santo
:  7 PABX: (28) 3526^:5622-"FAX: ,(28) 3521-5753 - E-màiJ: cmci@crnGÍ.es.goy.br 3 77 77 ,
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEÍRÓ DE ITAPEMIRÍM

ESTADO Dó ESPÍRITO SANTO Kã-

qualquer membro ou Comissão da' Câmara dos Deputados, do
:  - , , Senado. Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da

^  ' República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores,
ao, Procurador-Geral da República e âos cidadãos,, na forma e nos

^  casos previstos nesta Constituição. - ' • ̂  i
~  . - '' § 1° - São "de iniciàtiva privativa do Presidente da República as leis

n  „ II - disponhám sobre: , - . '
b) organização administrativa e,judiciária, matéria tributária e

,  - orçamentária, serviços públicos" e pessoal da administração dos
'  ' n ' ' Territórios; , , ^ •

O Prefeito é o, gestor do Município, cabendo a ele a direção superior da administração
(art. 69, VII da LOM, reprodução simétrica do art. 84, II da CR). Portanto, é de
competência do mesmo a crianção e- gerência dos Conselhos Municipais. Ademais,
como cediço, é vedado ao Legislativo criar, obrigações ao Executivo- por força do

' princípio constitucional da harmonia e dependência dos p^oderes (art.-2°, CR).

Assim, é vedado ao Poder Legislativo editar normas que impõem ao Executivo a
realização de tarefa afeta a sua competência, sob pena de flagrante afronta à
Constituição da República. - ; A

3. Adefnais, o artigo 3° do projeto padece de inconstitucionalidade por fixar prazo para
que, o Executivo regulamente a matéria. Como cediço, por força do princípio

,  constitucional da independência e harmonia- dòApoderes (art. 2° CR), não cabe ao"
,  , .Legislativo' estabelecer prazo para que o Executivo função regulamentar da süa

atribuição! , - ' ' ' . -'

Nesse sentido, tem decidido de maneira peremptória o Egrégio'Supremo Tribunal
,  Federal. Confira-se o teor da ADI no 3.394. Julgada em 02/04/2007, de Relatoria dõ

Ministro Eros Grau: '

/  's

Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84,'
rV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a
expedição de regulamento tendo em'vista sua.fiel execução; essa '
autorização^ apenas, não será rebarbativa se, mais do que/
autorização, impuser aq Executivo o,dever de regulamentar'. No
caso, no entanto, o preceito legaf marca prazo para que o
Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que'
ocorre amiúde, mas" não deixa de afrontar o, princípio da
interdependência e harmonia entre os poderes. A determinação de
prazo pata, que o chefe do Executivo êxerça' função quê lhe .
incumbe origináriamente, sem que expressiva ,de dever de
regulamentar, tenhò-a por inconstitucional. Nesse sentido, veja-se
a ADI 2 393, Rei. Min. Sydney Sanches", DJ de 28-3-2003, e a
ADI 546, Rei. Mirii Moreira Alves,,DJ de 14-4-2000.

"Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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4. Ressalta-se que o art. 4° da propositura prevê que as despesas decorrentes da execução
^  da lei correrão por conta de "dotações orçamentárias - próprias, suplernentadaç-se

necessário". Contudo, uma,vez que,prevê à abertura de crédito suplementar e não são
indicados Os recursos correspondentes, há violação ao^ disposto no art. 106, V e VII da

^  ' Lei Orgânica do Município'que preconiza que ' , '

-  _ Art.-10,6 - São vedados: \ ^
*  , V - A abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia"

1  - " .autonzação legislativa e sem indicação dos recursos
'  ' correspondentes; ' ,

^  ' - VII - A concessão ou utilização de créditos ilimitados; - n

Ademms, destaca-se qiie se, a proposta ocasionar criação de novás despesas, deve-se
-atender ,ao que está "disciplinado no art. 15 e ss, da Lei duResponsabilidade Fiscal: '

,  ' Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares*e lesivas
ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de

-  - obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.'

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação-
'  govemamental - que acarrete aumento da - despesa será
acompanhado de: , ' \ ' - v <

, 1 - ' ' n I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
-  N ,11 - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem

adequação orçamentária e financeira com a lei'orçamentária
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

"  'diretrizes orçamentárias. ' , n ^ ,

^  n 5. Por fim, devemos relembrar os preceitos'do artigo 1° da Lei de Introdução as Normas'
de Direito Brasileiro (Antiga Lei de Introdução ao Código Civil),* e do art. 8° da Lei

V  ' Complementar 95/1998 que dizem, respectivamente: * , -

"Art. 1° Salvo' disposição contrária, a lei começa a vigorar èm
^ todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente

,  , , ' - - publicada; (LINDB DL 4657/42)1'" -

-  " ' "Aft, 8° A vigência da lei será indicada de forma-expressa e de,
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo

>  - ^ • n conhecimento, reservada a-cláusula "entra èm vigor na data de'
sua publicação"-para as leis de pequena repercussão. (LC-

_  ' ' ' 95/98)'"- ^

t,eis municipais não são, a priori, leis de pequena repercussão. Ao contrário-dp qüe
_  pode imaginar o leigo, o conceito de grande ou pequena repercussão se refere hãò

exatamente-ao,númerò de destinatários da lei mas à qualidadè do.destinatário.

. Vejamos as palavras do, professor Barbi de Souza, sócio-fundador do IGAM (Instituto
Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos): ' - "

^  \ ̂"Feliz a Nação cujo.Deus é o Senhor"
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\  "4f sab aquelaSj que produzem / ,

efeitos imèdiatos/tendq como destinatário o próprio governo. ,Exemplos: a lel aue crià um cargõ/ a lei giip aíitnrirá a rnn;.occ^r. ^ ,
-/,de direito real de nso_de umjmóve^ público,'a^^lèi.que "prevê a./ ' ' "

!  _ criação de um determinado fundo, a lei qüe_cria uína secretaria. j:v' "o ' > -
,a'j" São consideradas:de pequena repercussão porque q,projeto * -

..proposto por (juem irá implementar a léi de forma .imediata. À lèi' - ^ ^ue çria.um cargo,'jimtò ap poder executivo, somente pode ser f:
'  ; proposta pèlo própirjo poder: exê^cutWo,\que quem irâ'\J.
'  V iinpIementá-la.-'0 círculo construtivo da lei éjestrito e'seu efeito^ -

éespècíficò._ i-, ; .1 b ■ ' ' ' V : "
V .
k:í

,  ■/

N. .• 1 ■ '/

■  / b".

^  í V

^  ,b \ • '
'  "s.
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'  ' - <s ■

As lei? dé grande répercussãp são ás que, pròduzern efeitos '.
^  , não só, para ò governo, mas também para a sociédàde. A Vn

'  • eficácia' é'geral è^a iniciativa normalmente-nãò^é'reservada.--"' > ■
,  / ' ^Exemplosrleis que definem as políticas públicas^ leis que tratam' , '

'  de . "mobilidade urbana,, leis' anibièntais, leis. que restringem^ . -
b' direitos... São "de-grande repercussão porque a-sua" entrada no '

-' , mundo dás pessoas e das instituições' determina'niudançá de ,,
^  ■ conduta; de hábito, 'de comportamentos, enfim) ,de Gultura.i'ygrifo
"-''b'nosso)'

' ^ \
^  V

'  * iV " .
ií

'  . '

b, . 1 í'^ -
- ' 'i

/■ ■

.  , : Dessa .forma,! o artigo 4° do projeto devei^á sofrer .^emenda supressiva ou '
.  niodifícativa qüe;determinásse:)a vacatío leqis de 45 dias, a fim dé sanar a

ilegalidade""/- ' - v,
'",b ' . . ' " A- . . A ... 'i " '-J ,

, í.

,  6., ̂  Diante'de tddo,expo?to, ó, instrumento adeqüado-à dlsposição daiCâmara^Münicipal^e " - - •-
.  ■ Çachoeirò de Itapemirim/pára -sugerir ações concretas'a-serem'adotadas .pelo '

Ejcecütiyo seria;a indicação, ria formk do art. 137:âo Régimèrito -Interno,' para qüe, o, 1' ' - '
\  Prefeito Municipal regulamente esta matéria a nível münicipaí. 'V- ' ' ,
' j Assirn, é nosso, parecer.de qüe^o.pfojeto |le lei padece- de, vícios sanáveid dé -

A -constituciónalidade" e, -portantp/ êm^tibedíência ao que, disppe p art.. 115; IV; do ,v •
,  . . Reginiento/lritemo desta Casa, ppinamos -peltíÁenvio da/ínafèría à Coriiiásão de\\(A'\' -

/  ' ' Constituição, Justiça e Reda'ção, para análise e dej^das considerações. - - • ' •
: ,y .

. É Q'parècer, .s.m.j
_ , V, 1 V

/■

Cachoeiró"

-b-

ide.outíibrõ de. 2014;

-A"

Pedro Hennque perreirá Vassalo Reis^ , ^
/a Áa , ■ "a0AB/RS 15.389 - ' <■ '
í  À ^ Procurador Legislativo j s;

t  . \

.-í:
A ' ' ", (

í" '/A -V ■ / ■ , '
,  ""Feliz a Nação cujo Deus éò Senhor" ^ J \ j ) T f

"A ■
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Senhor Vere-dir,

Em cumprimenlo ao
Interno,

—  aw j|J(. ilisjjrj,. j-

SiELI!!-/ íwro A liTií"
mim"*^"*•""■►1' • •• I. ^

HEClTRfjij Y, '' £ M ,1 ][ ) I , i

L

(s) niatáía(s);

piS^vencSm"'
H

■  ■ - - PE CÕMTAS M°. | PPayH

Atenciosiinjeifo,

J L'jJu CJ-iilí'!,! 'I ! ECTi' ! ']''

J

ciocio l51- iq

« S™!!,,:;'""" '^ír «s)^<.Monada(s).

A. lürüiMiI' 1'; . Cl J' f] urg,- ——
' ' ■' •'! '1 ? Ií:i: EEI t-OD' H H' a ( ' ^ jSYp a regimentais para
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g'«> éo Senhor
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,  ,v, i ; . r-

rOMTSSÃÒ DE CONSTITUIÇÃO. JUSTTÇA E REbACÃO

,  , - ^ ^ ^ ' Y~. ^ 'V " • ^
PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 231/2014 _ , .

INICIATIVA:'VereadorAlexandreÀndreza Macedo ^ .

RELÀTOR:,VereadorLms Guiínarãesjdé diivèira; ' , - • s
^  ̂ ^ ,

^  . - > /' I. ;■ > ; , N í , . ' ■ .

/  "X ' - - - _ , V ^
'RELATÓRIO: \ ' .1 , ' " , J'' '' ' ~

O CONSELHO MUNlCPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS miMAIS N0_
'  ' Y i ' , ' . - ~ * ' - , , - \-

MÓMÈMP DE CÁÇHÒÈIRO DE ITÂPEMÍRIM, E DÁ OÚTRAS PR^VIDÊlfCIAS":.

VOTO DO RELATÒR: ^
\  L / I ■■ T ''' í""^ - '< ^ ^

O projetcdê lei em comentol apesar de louyável; infelizmente; não pode prosperar,,isto^
porque é vedado ao Po,der Legislativo editarnqrmas que impõem ao Executivo a'realização
de tarefa afeta a süa competência, sob pena de flagrante afrontará Constituição da

'' República.; Ã: Ç - ^"\-V '

.  ; A-mátéria que se pretende regular - Criação de Conselho^Municipal - é de competência do'
Poder Executivo, ficando, assim, o Poder Legislativo impedido de fazêylo. ̂

f.- X - ' - ■

~  / Parecer da Douta Procufadoria'desta Pasa; 1-2, mencionai necessidade de emenda , s
supressiva ou iftodificativa no artigo 4° do projeto de Ifei para que fique determinada ã

Ã,yacatio legisiàe ÀS dias, o que sanaria ilegalidade. Nãò obstante a infqimação do Ilustre
xPrócuradof, deve-se cònsidérarmue, uma vez não sendo^o projeto passível dè aprovação, já,

;  í vquê padece de vício de iniciativa,- nenhuma diferença fará -se editado^jpqr meio, de emendas. , ^
'  ; • • ^ ' X/' ^

'  ̂ Como aiternativa, páráRue nãq Xse ;perça a éxcelenté idéia dO' nobre; edil, sugerimos que-; - ;
X X ^ ,;faça-se, USO'do, que dispõe q artigo 137; do, Regimento Interno, desta Casa, foi^ulando-se,:;.

Xx-indicàçãq.ao Poder Executivo.- ^ ' 7-- ' A - . , .-X' '
.  ; = - _ , "Feliz a Nação cujo Deus é O Senhor"

'X- \ ^ ^ . X : .—i-—
. Rua Barão deitapemirim,, 05 r Centro CEP:>29300-110 Cachoeiro de Itapemirimx--Espírito Santo
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, Assim,, ,voto';_pela rejeição"^ da ,-matéria, por apresentar vício, JriSanável de

constitucioridlidade. .  1

' >'

yOTÒ DO PRESIDENTE:

Voto com o Relator - ,

VOTO DO MEMBRO!

' Voto cóm o Relator.

í  '
\  ̂ n -r ,

-

<  : K

-

^ /

(

\  'j'

•;DECISAO:: ^ 7 i' . ^ \ -

Comissão votou, por unanimidade, pela rejeição da matéria, èncaminhandp^a"^para
7' 7 ' 7 ; V A 1: ■' ' ' v' V7'
_ apreciação em plenaria. , 7 " ' , " '

;  (■ ■
,  ) -

'

l  -T

'  ,7

, Sala das^Cprnissões,To de noyembro de 2014.

BRÁS ZAGOTTO - Presidente

MÃEà DÈ OLIVEIRA, A Relator

7"
'í

r,

1  S

ILVA - Membro

^  " I

,  A

> V ,

''Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor"
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CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRp DE ITAPEMIRiM
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO }jô

OF/CM/GPNM82/2014 . ,
'  \ ^ ^

J

Cachoeira de,Itapemirim-ES, 13 de novembro de'2014.

Exmo. Sr. ̂ exandre Andreza Macedo_
Vereador PR

Senhor Vereador,

PROTOÇOlDGERtti.

"COlO

«oJA

Em observância ao disposto nò artigo 117, inciso VIIÍ, do Regimento .

Interno desta', Casa de Leis, estamos - devolvendo os .Projetos de Lei n°. 228 e

,231/2014, conforme cópia'em anexo. " , _

N , ^ t - —.V

'  Sem mais para o momento, renovamos nossos votos dâ mais alta estima

e distinta consideração.', , s ~ '

Atenciosamente,

LIO CÉSAR FERRARE CECOTTI

Presidente

•  l-iM

''Feliz a Na^ão cujo Deus é o Senhor"
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